
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.504.833 - SP (2014/0186398-7)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILIENSE DE DIREITO PUBLICO IDP LTDA 
ADVOGADO : RODRIGO DE BITTENCOURT MUDROVITSCH E OUTRO(S)
RECORRIDO : EDITORA CONFIANÇA LTDA 
RECORRIDO : LEANDRO FORTES 
ADVOGADO : VIRGÍNIA VERIDIANA BARBOSA GARCIA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FILIPE THADEU COUTINHO LÁZARO FURTADO 
RECORRIDO : PHYDIA DE ATHAYDE 
ADVOGADO : LUDMILA BARBOSA POSSEBON GRAÇADIO 

EMENTA

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PUBLICAÇÃO DE MATÉRIA 
JORNALÍSTICA CONSIDERADA LESIVA À HONRA DE PESSOA 
JURÍDICA. DANO MORAL CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO DEVIDA. 
DECLARAÇÕES DO RÉU QUE TRANSBORDAM OS LIMITES DO 
DIREITO DE CRÍTICA. ABUSO DO DIREITO. DANO MORAL 
CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO DEVIDA.

1. O litígio revela, em certa medida, colisão entre dois direitos 
fundamentais, consagrados tanto na Constituição Federal de 1988 
quanto na legislação infraconstitucional, como o direito à livre 
manifestação do pensamento, de um lado, e a tutela dos direitos da 
personalidade, como a imagem e a honra, de outro, técnica extensível, 
na medida do possível, à pessoa jurídica, nos termos do art. 52 do 
Código Civil. Realmente, é consagrado na jurisprudência do STJ o 
entendimento de que "a pessoa jurídica pode sofrer dano moral" (Súm 
227 STJ).  

2. Embora seja livre a manifestação do pensamento - mormente 
quando se trata de veículo de comunicação -, tal direito não é absoluto. 
Ao contrário, encontra rédeas tão necessárias para a consolidação do 
Estado Democrático quanto o direito à livre manifestação do 
pensamento. Não pode haver censura prévia, mas certamente controle 
posterior de matérias que ofendam a honra e a moral objetiva de 
cidadãos e instituições.

3. A liberdade de se expressar, reclamar, criticar, enfim, de se exprimir, 
esbarra numa condicionante ética, qual seja, o respeito ao próximo. O 
manto do direito de manifestação não tolera abuso no uso de 
expressões que ofendam os direitos da personalidade, extensíveis, na 
forma da lei, às pessoas jurídicas.

4. No caso, o comportamento adotado pelos recorridos, a pretexto de 
criticar eventual mau uso do dinheiro público ou dos meios de 
contratação/concessão de benefícios pelo governo, não enunciou 
propósito específico de denunciar a conduta do recorrente, mas, ao 
revés, de forma sub-reptícia, impingiu-lhe (e a seu sócio) diversas 
condutas criminosas, em verdadeiro abuso de direito. Tudo isso por se 
tratar de instituto que tem como um de seus sócios ministro da 
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Suprema Corte, e por ter em seu corpo docente professores do alto 
escalão de todos os Poderes da República.

5. Realmente, infere-se a partir da leitura da matéria que, apesar de se 
pautar por algumas informações públicas, o contexto em que foram 
utilizadas acabou por ofender a honra objetiva do instituto recorrente, 
na medida em que o texto jornalístico - valendo-se de afirmações 
deletérias - traz ao leitor a nítida impressão de que a questão envolvida 
é policialesca, narrando uma onda de supostos crimes licitatórios, 
também contra a ordem econômica, tráfico de influência, além de 
diversos atos passíveis de improbidade administrativa.

6. Recurso especial parcialmente provido.

 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA TURMA 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso especial, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
(Presidente) e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Afirmou suspeição o Exmo. Sr. Ministro Marco Buzzi. .

Brasília (DF), 1º de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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